
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3222884 - SP (2026/0126586-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : KAIQUE SANTANA DE ARAUJO 
ADVOGADA : HALYNE MARQUES - SP389923
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO. FALTA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  SÚMULA 182  DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
sob o fundamento de que a defesa não impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
agravada.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  defesa  impugnou  de  forma  específica  e
suficiente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela
Súmula 182 do STJ e pelo art. 932 do CPC/2015.

III. Razões de decidir

3.  A  defesa  não  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  quanto  à
deficiência de cotejo analítico.
4.  A  jurisprudência  do  STJ  exige  impugnação  específica  e  suficientemente  demonstrada  dos
fundamentos da decisão agravada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A impugnação da decisão agravada deve ser específica e suficientemente demonstrada para
afastar a incidência da Súmula 182/STJ
Dispositivo relevante citado: STJ, Súmula 182.
Jurisprudência relevante citada: STJ, EAREsp 746.775/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
Rel. p/ acórdão Min. Luís Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.09.2018; STJ, AgRg no
AREsp  3.151.007/SP, Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
5.5.2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3222884 - SP (2026/0126586-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : KAIQUE SANTANA DE ARAUJO
ADVOGADA : HALYNE MARQUES - SP389923
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO. FALTA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  SÚMULA 182  DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
sob o fundamento de que a defesa não impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
agravada.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  defesa  impugnou  de  forma  específica  e
suficiente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela
Súmula 182 do STJ e pelo art. 932 do CPC/2015.

III. Razões de decidir

3.  A  defesa  não  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  quanto  à
deficiência de cotejo analítico.

4.  A  jurisprudência  do  STJ  exige  impugnação  específica  e  suficientemente  demonstrada  dos
fundamentos da decisão agravada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A impugnação da decisão agravada deve ser específica e suficientemente demonstrada para
afastar a incidência da Súmula 182/STJ

Dispositivo relevante citado: STJ, Súmula 182.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, EAREsp 746.775/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
Rel. p/ acórdão Min. Luís Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.09.2018; STJ, AgRg no
AREsp  3.151.007/SP, Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
5.5.2026.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAIQUE SANTANA DE ARAUJO

contra  decisão da Presidência  desta  Corte  Superior  que não conheceu do agravo em recurso

especial, à luz do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, por ausência de impugnação específica,

com incidência da Súmula 182/STJ (e-STJ, fls. 463-464).

A parte agravante alega que teriam sido impugnados todos os fundamentos da decisão

agravada. Afirma que  o caso não exigiria reexame de provas, mas apenas revaloração jurídica,

ressaltando  que  "o  Laudo  Pericial  Toxicológico  afasta  categoricamente  a  materialidade  da

embriaguez" (e-STJ, fl. 472), buscando, portanto, a exclusão da qualificadora.

Sustenta,  ainda,  que  “a  admissibilidade  foi  fundamentada,  de  forma principal,  na

alínea ‘a’ do permissivo constitucional e, apenas de maneira subsidiária e alternativa, na alínea

‘c’.  Assim,  uma vez  devidamente  preenchidos  os  requisitos  atinentes  à  alínea  ‘a’  […],  resta

superada  qualquer  discussão  acerca  da  necessidade  de  aprofundamento  do  cotejo  analítico

exigido para a alínea ‘c’” (e-STJ, fl. 471).

No mérito, afirma violação aos arts. 158 e 386, VII, do CPP e ao art. 302, § 3º, do

CTB, requerendo a desclassificação para o art. 302, caput, do CTB.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao crivo

do órgão colegiado.

O  Ministério  Público  Estadual,  às  fls.  480-481  (e-STJ),  e  o Ministério  Público

Federal, às fls. 496-498 (e-STJ), opinam pelo improvimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o

condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante  anteriormente  explicitado,  o  recurso especial  foi  inadmitido diante  dos

seguintes fundamentos: Súmula 7 do STJ e deficiência de cotejo analítico.

Todavia,  a  defesa  não  impugnou  o  segundo  fundamento  (deficiência  de  cotejo

analítico) (e-STJ, fls. 444-448).
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Com isso,  é  inafastável  a  aplicação do impeditivo da Súmula 182 deste  Superior

Tribunal  ("é  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos d a decisão agravada"). Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg

nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 9/9/2014;

e AgRg nos EDcl nos EAREsp  402.929/SC, Rel.  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

CORTE ESPECIAL, DJe de 27/8/2014.

Anote-se, ainda, que o Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 932, reafirmou

a orientação do STJ, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada. 

Ademais, tem-se que: "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para

afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos fundamentos da

decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica e suficientemente demonstrada"

(AgInt no REsp  1.600.403/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,

julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016, grifou-se).

A Corte Especial  do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação

específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão agravada,  sob pena de  incidência  da  Súmula

182/STJ. Eis a ementa do aresto paradigma: 

"PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
ART. 544, § 4º, I, DO  CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO
CPC, ART. 932.
1.  No  tocante  à  admissibilidade  recursal,  é  possível  ao  recorrente  a  eleição  dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II,  c/c o art. 505 do
CPC/1973. Tal  premissa,  contudo,  deve  ser  afastada  quando  houver  expressa  e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator
"não  conhecer  do  agravo  manifestamente  inadmissível  ou  que  não  tenha  atacado
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel
CPC, em seu art. 932. 
2.  A  decisão  que  não  admite  o  recurso  especial  tem  como  escopo  exclusivo  a
apreciação  dos  pressupostos  de  admissibilidade  recursal.  Seu  dispositivo  é  único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta
decisão. 
3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em  unidades  autônomas  tem  como
parâmetro  inafastável  a  sua  parte  dispositiva,  e  não  a  fundamentação  como  um
elemento  autônomo em si  mesmo,  ressoando  inequívoco,  portanto,  que  a  decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais. 
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar que o
posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 1.042,
caput, do  CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a
quo  que  inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do  entendimento
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o
agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC. 
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5. Embargos de divergência não providos". (EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro
João Otávio de Noronha,  relator  p/  Acórdão Ministro Luís  Felipe Salomão,  Corte
Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018.)

Ressalte-se, por fim, que a alegação da parte agravante de que "a admissibilidade foi

fundamentada,  de  forma  principal,  na  alínea  ‘a’  do  permissivo  constitucional  e,  apenas  de

maneira subsidiária e alternativa, na alínea ‘c’" (e-STJ, fl. 471) não procede, devendo o decisum

ser impugnado em sua integralidade.

A propósito:

"DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
DEFICIÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  SÚMULAS  7  E  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal
de  Justiça  que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  por  ausência  de
impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade
proferida pelo Tribunal de origem, notadamente quanto à incidência da Súmula n.
7/STJ e à deficiência de cotejo analítico na demonstração do dissídio jurisprudencial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravante cumpriu o princípio da
dialeticidade, mediante impugnação específica, efetiva, concreta e pormenorizada de
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, em especial quanto
(i)  à  deficiência  de  cotejo  analítico  exigido  para  a  demonstração  de  dissídio
jurisprudencial com base na alínea "c" do art. 105, III, da Constituição Federal; e (ii) à
incidência da Súmula n. 7/STJ, bem como se o enfrentamento exclusivo deste último
óbice seria suficiente para afastar, por si só, o fundamento relativo à deficiência de
cotejo analítico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem, ao negar seguimento ao recurso especial, assentou de forma
expressa a incidência da Súmula n. 7/STJ e a deficiência na demonstração do dissídio
jurisprudencial, por ausência de cotejo analítico, nos termos do art. 1.029, § 1º, do
CPC e  do  art.  255,  §  1º,  do  RISTJ,  de  modo  que  cabia  ao  agravante  impugnar
especificamente ambos os fundamentos.
4. A decisão agravada registrou que o agravo em recurso especial não impugnou o
fundamento relativo à deficiência de cotejo analítico, impondo-se, por força do art.
932,  III,  do  CPC  e  do  art.  253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  a  exigência  de
impugnação efetiva, concreta e pormenorizada de todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade.
5.  As  razões  do  agravo  regimental  limitaram-se  a  alegações  genéricas  de  que  a
matéria seria exclusivamente jurídica e de que o enfrentamento da Súmula n.  7/STJ
teria alcançado o núcleo da inadmissão, sem demonstrar, com precisão, que o agravo
em recurso especial atacou o fundamento da deficiência de cotejo analítico, tampouco
esclarecer  de  que  modo  foram  atendidos  os  requisitos  de  similitude  fática  e  de
conflito interpretativo, o que não satisfaz o princípio da dialeticidade.
6. A alegação de que o recurso especial teria sido interposto exclusivamente com
base  na  alínea  "a"  do  art.  105,  III,  da  Constituição  Federal  não  encontra
respaldo no acórdão de admissibilidade, que identificou também a interposição
pela alínea "c" e apontou, expressamente, a ausência de cotejo analítico, razão
pela qual era indispensável impugnação específica desse fundamento.
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7. O  enfrentamento  do  óbice  da  Súmula  n.  7/STJ não  supre  a  ausência  de
impugnação  da  deficiência  de  cotejo  analítico,  por  se  tratarem  de  causas
obstativas  distintas,  que  exigem  impugnações  autônomas  e  específicas,  tanto
para afastar o impedimento relativo ao reexame fático-probatório quanto para
demonstrar o dissídio jurisprudencial nos moldes legais e regimentais.
8. À  luz  da  orientação  consolidada  no  âmbito  da  Corte  Especial,  a  decisão
denegatória  de  admissibilidade  de  recurso  especial  possui  dispositivo  único  e
deve ser impugnada em sua integralidade, de modo que a ausência de ataque a
um dos fundamentos atrai, por analogia, a incidência da Súmula  182/STJ, que
reputa inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os fundamentos da
decisão agravada.
9.  Inexistente  impugnação  específica  e  suficiente  a  todos  os  óbices  apontados  na
decisão de inadmissibilidade, mantém-se o não conhecimento do agravo em recurso
especial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido, mantendo-se a decisão
que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de  impugnação
específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade.
Tese de julgamento:
1. O princípio da dialeticidade exige que o agravo em recurso especial impugne, de
forma específica, efetiva, concreta e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.
2.  A  impugnação  genérica  dos  óbices  aplicados,  inclusive  da  Súmula  7/STJ, não
supre a ausência de ataque específico ao fundamento de deficiência de cotejo
analítico na demonstração do dissídio jurisprudencial.
3. A incidência da Súmula 7/STJ e a deficiência de cotejo analítico configuram causas
obstativas  distintas,  que  demandam  impugnações  autônomas  e  específicas  para
viabilizar o conhecimento do agravo.
4.  A  decisão  denegatória  de  admissibilidade  de  recurso  especial,  por  possuir
dispositivo  único, deve  ser  impugnada  em  sua  integralidade, sendo  inviável  o
agravo que deixa de atacar especificamente um de seus fundamentos, hipótese em que
se aplica, por analogia, a Súmula 182/STJ.
Dispositivos relevantes citados:  CF/1988, art. 105, III, alíneas "a" e "c"; CPC, arts.
932, III, e 1.029, § 1º; RISTJ, arts. 253, parágrafo único, I, e 255, § 1º; Súmula 7/STJ;
Súmula 182/STJ.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.645.466/MG, Quinta
Turma, j. 20/3/2025, DJEN 26/3/2025; STJ, AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, Quinta
Turma, j. 2/8/2022, DJe 10/8/2022."
(AgRg no  AREsp n.  3.151.007/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 5/5/2026, DJEN de 12/5/2026, com destaques.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0126586-0 AREsp 3.222.884 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15021130820248260228  69162024

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KAIQUE SANTANA DE ARAUJO 
ADVOGADA : HALYNE MARQUES  - SP389923
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIQUE SANTANA DE ARAUJO 
ADVOGADA : HALYNE MARQUES  - SP389923
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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